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PROJETO DE LEI Nº 2294/2021 

 

Dispõe sobre a concessão do Abono-

FUNDEB aos Profissionais da 

Educação Básica da Rede Municipal 

de Ensino, na forma que especifica. 

 

O Povo do Município de Carandaí, por seus representantes na Câmara Municipal, 

APROVA:  

 

Art. 1º. Fica o Executivo autorizado a conceder, em caráter excepcional, no Exercício de 

2021, o abono denominado Abono-FUNDEB, para fins de cumprimento do disposto no 

inciso XI, do artigo 212-A, da Constituição Federal, aos profissionais da Educação Básica, 

detentores de cargo de provimento efetivo, comissionado e contratado, vinculados à 

Secretaria Municipal de Educação, desde que em efetivo exercício de suas atividades no 

respectivo cargo, nos termos estabelecidos por esta Lei.  

 

Parágrafo Único. O valor global destinado ao pagamento do Abono-FUNDEB será 

estabelecido em decreto, e não poderá ser superior à quantia necessária para integrar 

70,01% (setenta inteiros e um centésimo por cento) dos recursos disponíveis na conta 

municipal do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação–FUNDEB, relativos ao Exercício de 2021. 

 

Art. 2º. São considerados Profissionais da Educação aqueles definidos nos termos art. 

26, parágrafo único, inciso II, da Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020 e do art. 61 

da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (LDB), bem como aqueles profissionais 

referidos no art. 1º da Lei nº 13.935, de 11 de dezembro de 2019, em efetivo exercício na 

Rede Municipal de Ensino. 

 

Art. 3º. Poderão receber o Abono-FUNDEB, conforme previsto no Artigo 2º desta Lei, os 

servidores, que se encontrarem nas seguintes condições:  

a) Exercício da função no mês do pagamento;  

b) Gozo de licença gestante;  

c) Gozo de licença remunerada.  

 

§ 1º. Os servidores efetivos ou comissionados que forem exonerados, demitidos, 

aposentados antes da vigência desta Lei não farão jus ao recebimento do Abono-

FUNDEB.  

 

§ 2º. Os servidores contratados, cujos contratos extinguirem-se antes da vigência desta 

Lei, não farão jus ao pagamento do Abono-FUNDEB. 
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§ 3º. O servidor que estiver em licença sem remuneração e que tenha trabalhado no 

Exercício de 2021, em data anterior à vigência desta Lei, não fará jus ao Abono-

FUNDEB.  

 

§ 4º. Os estagiários da rede municipal de ensino não farão jus ao pagamento do Abono-

FUNDEB. 

 

§ 5º. Os servidores que se afastaram por licença médica, por período superior a 30 dias, 

no período observado, conforme previsto no art. 7º desta Lei, não farão jus ao Abono-

FUNDEB, excetuando-se as seguintes situações:  

a) Os casos previstos nas alíneas a, b e c do Art. 3º desta Lei; 

b) Não se aplica a regra deste parágrafo aos casos comprovados de acidente de trabalho, 

doenças profissionais e, das seguintes moléstias: tuberculose ativa, alienação mental, 

esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e 

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, 

nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte 

deformante), contaminação por radiação e síndrome da imunodeficiência adquirida, e 

outras que lei federal específica vier a dispor, mediante atestado que comprove a sua 

ocorrência.  

 

§ 5º. Os servidores que se afastaram por licença para acompanhar familiar, por período 

superior a 30 dias, no período observado, conforme previsto no art. 7º desta Lei, não 

farão jus ao Abono-FUNDEB. 

   

Art. 4º. O valor do abono será pago aos servidores na forma prevista em regulamento, 

observados os seguintes critérios: 

I – não poderá ser superior a 50% (cinquenta por cento) da remuneração bruta anual do 

servidor; 

II – será concedido de forma proporcional à média de carga horária atribuída ao servidor 

no exercício de 2021, incluída a carga horária suplementar, aferida nos períodos 

estabelecidos no artigo 7º desta lei; 

 

§ 1º. Caso o servidor seja titular de mais de um vínculo com a Secretaria Municipal de 

Educação, fará “jus”, em face de acumulação prevista constitucionalmente, ao 

recebimento do valor do abono nos respectivos vínculos, calculado na forma deste artigo. 

 

§ 2º. O abono será calculado de forma proporcional, observados os termos desta Lei e do 

decreto regulamentar, para os profissionais que ingressaram no serviço público durante o 

Exercício de 2021 nas formas seguintes: 

a) Considerando o número de meses trabalhados no período observado conforme 

previsto no art. 7º desta Lei; 

b) Para efeito da aplicação de cálculo do mês trabalhado, será considerado 1 (um) mês 

completo as frações igual ou superior a 15 (quinze) dias trabalhados;  
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c) O valor da parcela será dividido por 12 (doze) e multiplicado pelo número de meses 

trabalhados. 

 

Art. 5º. No caso de o pagamento efetuado com base no artigo 4º desta Lei ser insuficiente 

para o fim previsto no artigo 1º deste instrumento legal, poderá ser paga parcela 

complementar, desde que, a soma dos valores das parcelas não ultrapassem 100% (cem 

por cento) da remuneração bruta anual do servidor.  

 

Art. 6º. O valor do abono não será incorporado aos vencimentos ou ao subsídio para 

nenhum efeito, bem como não será considerado para cálculo de qualquer vantagem 

pecuniária e sobre ele não incidirão os descontos previdenciários, de plano de saúde ou 

de entidade classista. 

 

Art. 7º. Para cálculo do valor a que se referem os artigos 4º e 5º desta Lei serão 

considerados os seguintes períodos: 

I – janeiro a outubro de 2021, para o pagamento da primeira parcela;  

II – janeiro a novembro de 2021, para o pagamento de eventual parcela complementar.  

 

Art. 8º. O disposto nesta Lei não se aplica aos inativos e pensionistas. 

 

Art. 9º. As despesas decorrentes desta lei correrão à conta das dotações próprias 

consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir, para o 

corrente Exercício, nos termos do artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 

1964, créditos suplementares até o limite do montante de 70,01% (setenta inteiros e um 

centésimo, por cento) dos recursos disponíveis na conta municipal do FUNDEB, relativos 

ao Exercício de 2021. 

 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação.  

 

Paço Municipal Presidente Tancredo Neves, 04 de novembro de 2021. 

 

 

 

Washington Luis Gravina Teixeira 

Prefeito Municipal 
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MENSAGEM À CÂMARA MUNICIPAL  

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

 

Senhores Vereadores, 

 

 

Senhora Vereadora, 

 

 

 

Temos a honra de encaminhar a essa Nobre Casa Legislativa, o Projeto de Lei que 

dispõe sobre a concessão de Abono-Fundeb, para o Exercício de 2021, aos Profissionais 

da Educação Básica da Rede Municipal de Ensino. 

Trata-se de autorização para pagamento de abono salarial, chamado de “Abono 

FUNDEB”, aos profissionais da educação com recursos do Fundo de Manutenção da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - Fundeb, como 

medida excepcional e transitória ao exercício fluente, destinada a promover o 

cumprimento do disposto no artigo 212-A, inciso XI, da Constituição Federal.  

Recentemente houve modificação da estrutura do financiamento da educação no País, 

através da Emenda Constitucional n° 108, de 26 de agosto de 2020, que instituiu o novo 

Fundo de Manutenção da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação (Fundeb). Foi editada a Lei n° 14.113, de 25 de dezembro de 2020 (com 

vigência a partir de 26 de dezembro de 2020) para regulamentação do Novo Fundeb. 

Na vigência do Fundeb até 2020, havia regra mínima para que 60% dos recursos do 

Fundo fossem utilizados para o pagamento de profissionais do Magistério. Conforme a EC 

nº 108/2020, o novo Fundo, que produz efeitos financeiros a partir de 01 de janeiro de 

2021, ampliou a subvinculação de gastos de pessoal do Fundeb de 60% com 

profissionais do magistério para 70% aos profissionais da educação. 

O Abono FUNDEB, como proposto, se trata de medida emergencial e excepcional para 

cumprimento do limite mínimo de 70% com o pagamento de profissionais da educação 

básica previsto na EC 108/2020 e artigo 26 da Lei 14.113/2020 em 2021, que tem como 

justificativa a conjuntura atípica do corrente ano.  

Ainda assim, deve-se considerar a situação excepcional e o estado de calamidade 

ocasionados pela pandemia do Coronavírus - COVID-19 aos quais o Estado de Minas 

Gerais se encontra.  

Do estado de calamidade atual, são impostos desafios à Administração por si só para 

cumprimento do exigido pelo Novo Fundeb, como por exemplo a impossibilidade de 

realizar atividade na rede municipal, na modalidade presencial de ensino durante o 

primeiro semestre do ano letivo de 2021, por conta das medidas restritivas. Mais 
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importante, talvez, são as restrições no âmbito de pessoal impostas pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal, aplicáveis à administração independente da pandemia, e pela 

Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de 2020. Senão vejamos:  

“Art. 8º. Na hipótese de que trata o art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios afetados pela calamidade 

pública decorrente da pandemia da Covid-19 ficam proibidos, até 31 de dezembro de 

2021, de: 

I - conceder, a qualquer título, vantagem, aumento, reajuste ou adequação de 

remuneração a membros de Poder ou de órgão, servidores e empregados públicos e 

militares, exceto quando derivado de sentença judicial transitada em julgado ou de 

determinação legal anterior à calamidade pública; 

II - criar cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa; 

III - alterar estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 

IV - admitir ou contratar pessoal, a qualquer título, ressalvadas as reposições de cargos 

de chefia, de direção e de assessoramento que não acarretem aumento de despesa, as 

reposições decorrentes de vacâncias de cargos efetivos ou vitalícios, as contratações 

temporárias de que trata o inciso IX do caput do art. 37 da Constituição Federal, as 

contratações de temporários para prestação de serviço militar e as contratações de 

alunos de órgãos de formação de militares;       

V - realizar concurso público, exceto para as reposições de vacâncias previstas no inciso 

IV;  

VI - criar ou majorar auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de representação ou 

benefícios de qualquer natureza, inclusive os de cunho indenizatório, em favor de 

membros de Poder, do Ministério Público ou da Defensoria Pública e de servidores e 

empregados públicos e militares, ou ainda de seus dependentes, exceto quando derivado 

de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior à 

calamidade; 

VII - criar despesa obrigatória de caráter continuado, ressalvado o disposto nos §§ 1º e 2º; 

VIII - adotar medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima da variação da 

inflação medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), observada 

a preservação do poder aquisitivo referida no inciso IV do caput do art. 7º da Constituição 

Federal; 

IX - contar esse tempo como de período aquisitivo necessário exclusivamente para a 

concessão de anuênios, triênios, quinquênios, licenças-prêmio e demais mecanismos 

equivalentes que aumentem a despesa com pessoal em decorrência da aquisição de 

determinado tempo de serviço, sem qualquer prejuízo para o tempo de efetivo exercício, 

aposentadoria, e quaisquer outros fins.” 

Pelo exposto, por tratar-se de um Projeto de Lei que vem atender aos profissionais da 

educação básica e bem assim, sanar uma questão administrativa pontual, sendo, 

portanto, de alcance social, enviamos a essa Egrégia Casa, esperando que a matéria 

apresentada tenha a acolhida necessária por parte dos Senhores Edis e seja votada em 

caráter de urgência, nos termos da legislação em vigor. 
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Sem mais para o momento, aproveitamos o ensejo para apresentar a Vossa Excelência e 

demais Pares, nossos protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Com todas as restrições impostas nessa conjectura, somado à exigência de cumprimento 
de gastos com Profissionais da Educação, nos termos das legislações vigentes que os 
caracterizam, com a obrigatoriedade de se cumprir o mínimo 70% de gastos do Recurso 
Fundeb com esses Profissionais, Artigo 212-A, inciso XI da Constituição Federal e e não 
60% como era anterior à Emenda Constitucional nº 108, de 2020, o município, em 
especial a Secretaria Municipal de Educação não conseguiu fazer grandes mudanças e 
com isso restou na Conta do Fundeb do município, já estimados os custos com as últimas 
despesas do ano nessa fonte, um saldo que precisa ser repassado para que se cumpra o 
percentual mínimo de 70%. 
Assim, expostas as razões determinantes de nossa iniciativa e com a convicção de que a 
esse Projeto de Lei é um ato de responsabilidade no cumprimento do disposto no inciso 
XI, do artigo 212-A, especificamente, o previsto no Artigo 212-A, inciso XI da Constituição 
Federal, repassamos aos Nobres Edis a apreciação dessa matéria e vimos solicitar que a 
apreciação da propositura se faça em caráter de urgência, nos termos do Artigo 158 do 
Regimento Interno dessa Casa Legislativa. 
 

 

 

Washington Luis Gravina Teixeira 

Prefeito Municipal 


